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1. ANÁLISE DA SITUAÇÃO

Os principais desafios atribuídos às Reservas Extrativistas podem ser descritos como: (i) a compatibilidade entre as metas de desenvolvimento comunitário e a conservação ambiental, considerando que o uso sustentável dos recursos naturais constitui uma base para o bem-estar das populações tradicionais; (ii) o conceito de gestão social dos recursos naturais, fundamentado em normas elaboradas e monitoradas pela própria comunidade em consonância com a legislação ambiental; (iii) a concessão de uso do espaço territorial das reservas pelo Poder Público a entidades representativas das comunidades locais, permitindo que cada morador mantenha o direito de ocupação de sua 'colocação' dentro de um espaço de controle coletivo; (iv) o entendimento de que a organização das populações locais tem um papel fundamental para a obtenção de melhorias nas condições de vida e o uso sustentável dos recursos naturais da Reserva Extrativista, e (v) a administração da Reserva Extrativista por meio da gestão conjunta entre o Poder Público e as comunidades locais.

As atividades previstas neste projeto contemplam prioritariamente a consolidação das ações nas seguintes Reservas Extrativistas (mapa a seguir): 
1. Chico Mendes-AC, 
2. Alto Juruá-AC, 
3. Rio Ouro Preto-RO, 
4. Lago do Cuniã-RO, 

5. Rio Cajarí-AP, 
6. Médio Juruá-AM, 
7. Tapajós-Arapiuns-PA,
8. Chocoaré Mato Grosso-PA, 

9. Mãe Grande de Curuçá-PA, 

10. São João da Ponta-PA, 
11. Soure-PA, 
12. Arai Peroba-PA,

13. Caeté Taperaçu-PA,

14. Gurupi Piriá-PA,

15. Tracuateua-PA.

16. Mata Grande-MA, 
17. Ciriaco-MA, 
18. Quilombo do Frexal-MA,
19. Cururupu-MA,

20. Extremo Norte do Tocantins-TO.
Ainda as futuras Resexs: Montanha Mangabal-PA e Xingu-PA que se encontram em processo final de criação.
1.1. A criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio
No Brasil, a criação do IBAMA em 1989, produziu um efeito extraordinário no cenário da gestão ambiental pública. Unificaram-se órgãos e construíram-se políticas ambientais que até então o Brasil não havia conhecido.
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Passados quase 20 anos da criação do IBAMA, o Sistema Nacional de Meio Ambiente SISNAMA se fortaleceu, o Ministério do Meio Ambiente foi criado e a questão ambiental passou a fazer parte do cotidiano em todas as áreas da sociedade brasileira.
Para se ter uma idéia desta evolução, em 1989 havia 134 unidades de conservação federais somando 150 mil km2. Hoje são 288 unidades somando cerca 700 mil km2. Da mesma forma, a experiência acumulada ao longo das últimas décadas de gestão ambiental no Brasil, permite verificar as sobreposições, os vazios administrativos, a necessidade de modernização de processos administrativos e as potencialidades de avanço na agenda ambiental utilizando melhores as sinergias do sistema federal de meio ambiente.

O MMA realizou, assim, a modernização e reestruturação de suas unidades buscando adequar o seu organograma aos novos desafios da política ambiental.
As mudanças do clima, os novos modelos energéticos, o extrativismo e desenvolvimento rural sustentável, os recursos hídricos e o ambiente urbano, bem como a cidadania e a responsabilidade socioambiental.

Criou-se o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, que tem como objetivo básico promover maior eficiência e eficácia na execução de ações da política nacional de unidades de conservação da natureza. Objetiva ainda a proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União, bem como na execução das políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis, apoio ao extrativismo e às populações tradicionais nas unidades de conservação de uso sustentável instituídas pela União. Ademais, caberá ao Instituto Chico Mendes fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodiversidade, de acordo com as diretrizes proferidas pelo Ministério do Meio Ambiente.
O Instituto Chico Mendes é composto pelas seguintes diretorias:

Diretoria de Planejamento, Administração e Logística; 
Diretoria de Unidades de Conservação de Proteção Integral; 
Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais; e 
Diretoria de Conservação da Biodiversidade.
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade é uma entidade autárquica de regime especial, com autonomia administrativa e financeira, dotada de personalidade jurídica de direito público, com sede em Brasília, Distrito Federal, e jurisdição em todo o território nacional, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente.

O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis IBAMA teve concentrada a sua atuação na execução das políticas nacionais de meio ambiente, relativas ao licenciamento ambiental, o controle da qualidade ambiental, a autorização de uso dos recursos naturais e a fiscalização, monitoramento e controle ambiental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente.
A revisão da Estrutura Regimental do IBAMA inclui o aprimoramento das atribuições das suas unidades internas, e/ou a formalização de unidades técnico-administrativas e de assessoramento para permitir que o IBAMA possa exercer efetivamente o seu papel de executor das políticas nacionais de meio ambiente.
O IBAMA fica composto pelas seguintes diretorias:

Diretoria de Planejamento, Administração e Logística;

Diretoria de Qualidade Ambiental; 
Diretoria de Licenciamento Ambiental; 
Diretoria de Proteção Ambiental; e

Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas.
É importante ressaltar que as destinações do patrimônio, dos recursos orçamentários, extra-orçamentários e financeiros, do pessoal, das funções vinculadas ao IBAMA, e que ficam transferidos para o ICMBio, bem como os direitos, créditos e obrigações, decorrentes de lei, ato administrativo ou contrato, inclusive nas respectivas receitas, serão estabelecidas por ato do poder executivo. Os servidores, portanto, continuam a desempenhar suas funções nos mesmos locais em que estão desempenhando hoje, até que estas destinações sejam estabelecidas.
Os servidores do quadro do IBAMA e do ICMBio integram, ambos, a carreira de Especialista em Meio Ambiente, não havendo qualquer alteração relativa às suas remunerações.

1.2. Cooperação técnica internacional

O recém criado Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio tem enfrentado dificuldades na gestão destas unidades de conservação no sentido de consolidar e implementar tais atividades, no entanto com o apoio do Governo da Noruega e com as atividades aqui propostas, estas dificuldades deverão ser superadas. Serão executadas as ações necessárias, sob o alcance do ICMBio/DIUSP, para a conclusão do processo de regularização fundiária, através do diagnóstico da situação desses processos, o cadastramento dos beneficiários das Resex, a elaboração, aprovação e execução de um plano de ação juntamente com o INCRA/MDA e a SPU/MPOG. Serão feitas também as demarcações físicas e sinalização das Resex. Deveremos preparar e apoiar as lideranças comunitárias para uma melhor gestão de suas organizações, através da realização de cursos de capacitação em gestão de unidades de conservação, recursos naturais, produção sustentável, normas de convivência dentro das Reservas (Planos de Utilização), oportunidades e desafios do associativismo e cooperativismo, gestão financeira, liderança, negociação e interação com governos municipais e estaduais, bem como apoiar a capacitação de jovens para futuras lideranças e participação, formação de núcleos de base (incentivo anual para as comunidades organizadas), apoiar  a criação, fortalecimento e capacitação dos Conselhos Deliberativos, promover a realização de Assembléias Gerais Anuais nas Reservas Extrativistas, realizar missões anuais de capacitação e avaliação técnica financeira nas Reservas, realizar seminários de interação e troca de experiências juntamente com as organizações locais e instituições afins para registrar, divulgar e publicar as lições aprendidas.
Sendo a compatibilidade entre as metas de desenvolvimento comunitário e a conservação ambiental um dos nossos maiores desafios, serão desenvolvidos os planos de negócios, estudos de assistência técnica em processos e investimentos produtivos onde será elaborado, validado, aprovado, divulgado e implementado os Planos de Manejo. Serão também capacitados os representantes das comunidades extrativistas para acessar as linhas de crédito existentes e em gestão financeira / administrativa, apoiando a comercialização em escala e o escoamento por meio de organização da produção extrativista. Deveremos também apoiar a  elaboração, validação e aprovação dos Planos de Negócios junto às Associações e Cooperativas das Reservas Extrativistas, considerando a avaliação prévia de mercados, custos de transporte, armazenagem, custos fixos e variáveis de organização da produção, investimentos em infra-estrutura e a viabilidade financeira dos Projetos Produtivos.
Num segundo momento, com duração prevista de cinco anos, as ações nas Reservas Extrativistas se aproximam da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) e do Plano Nacional de Áreas Protegidas  (PNAP) que é um instrumento norteador de planejamento e gestão, que define princípios, diretrizes, objetivos e estratégias para o estabelecimento até 2015, de um sistema abrangente de áreas protegidas, ecologicamente representativas e efetivamente manejadas, bem como para promoção de acesso e repartição justa e eqüitativa dos custos e benefícios advindos da conservação da natureza. 

O PNAP enfoca prioritariamente as categorias de Unidade de Conservação estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC.

A PNPCT tem como objetivo, promover o desenvolvimento sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito à sua identidade, suas formas de organização e suas instituições.

Esse segundo momento está em fase de construção, processo coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) ligado ao Programa Amazônia (PAm) como meio de implementação destas políticas e do Plano Amazônia Sustentável (PAS).

1.3. Marco institucional/legal  nacional
A política nacional do meio ambiente é estabelecida pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA, que promove sua integração com as políticas globais e setoriais de desenvolvimento do País. Criado em setembro de 1993, o MMA conta com o ICMBio que tem como objetivo básico promover uma maior eficiência e eficácia na execução de ações da política nacional de unidades de conservação da natureza. Objetiva ainda a proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União, bem como na execução das políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis, apoio ao extrativismo e às populações tradicionais nas unidades de conservação de uso sustentável instituídas pela União.
O Governo Federal através de sua política ambiental reconhece e apóia a criação e gestão das Unidades de Conservação de Uso Sustentável, onde está consolidado a figura destas unidades, com a presença de população nas Reservas Extrativistas, Florestas Nacionais e Reservas de Desenvolvimento Sustentável.
Em cinco anos foram criadas 59% do total de Reservas criadas ao longo de 15 anos, sendo este um indicativo da prioridade dada para a criação deste tipo de unidades e da sua importância para a conservação dos recursos naturais. Outro fato importante é a inclusão das RESEX como um dos tipos de Unidades de Conservação previstas no SNUC. As RESEXs deixaram, assim, o relativo isolamento do ponto de vista jurídico no qual se encontravam e passam a integrar os instrumentos estratégicos da política de criação das Unidades de Conservação.

1.4. Beneficiários do Projeto

a. As comunidades com tradição extrativista na Amazônia.

b. As comunidades que habitam as Reservas Extrativistas Chico Mendes-AC, Alto Juruá-AC, Rio Ouro Preto-RO, Rio Cajarí-AP, Médio Juruá-AM, Tapajós-Arapiuns-PA e Lago do Cuniã-RO, Mata Grande-MA, Ciriaco-MA, Quilombo do Frexal-MA, Extremo Norte do Tocantins-TO, Soure-PA, Chocoaré Mato Grosso-PA, Mãe Grande de Curuçá-PA, São João da Ponta-PA, Cururupu-MA, Arai Peroba-PA, Caeté Taperaçu-PA, Gurupi Piriá-PA, Tracuateua-PA. Ainda as futuras Resexs: Montanha Mangabal-PA e Xingu-PA..
c. Prefeituras Municipais nas áreas de abrangência das Reservas Extrativistas.

d. Setor privado que atua em parceria com comunidades extrativistas na produção, transformação e/ou comercialização de produtos florestais não madeireiros.

e. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, na gestão das Reservas Extrativistas.

1.5. Informações relevantes ao tema já estudas ou realizadas.

Os resultados do monitoramento e avaliação do Projeto RESEX, assim como os resultados das análises financeiras de empreendimentos, estudos de mercado e avaliação de experiências produtivas em andamento mostraram que:
a. Houve uma evolução da atual interpretação do conceito de reservas extrativistas. Até pouco tempo atrás a organização socioeconômica correspondia mais à estrutura de um seringal e o modelo de exploração estava restrito principalmente ao extrativismo, hoje a organização socioeconômica corresponde a uma unidade de conservação, enfatizando o componente ambiental, e o modelo de exploração dos recursos naturais está baseado no manejo.

b. As reservas extrativistas estão gerando externalidades ambientais positivas, tais como: a conservação e preservação da biodiversidade e a mitigação de mudanças do clima, com impacto global. Neste sentido, pode ser reconhecida a existência de serviços ambientais fornecidos pelas comunidades que habitam essas reservas.

c. Pelas condições sociais e econômicas existentes nas Reservas, é importante e necessário compensar esses serviços, evitando o êxodo para as cidades, a descaracterização do modelo e o abandono da unidade de conservação.

d. A auto-suficiência financeira exige um adequado nível de eficiência gerencial, que inclui o acompanhamento do mercado e a tomada de decisões ou mudanças de rumo quando exigido. Pelos baixos níveis de preparação dos moradores das reservas, essa eficiência somente pode ser atingida através de um processo de longo prazo, e mesmo assim, será necessária a realização de parcerias estratégicas.

e. A auto-suficiência financeira e o gerenciamento ambiental são eixos da sustentabilidade do processo. Para atingir os níveis requeridos, é necessária uma combinação da ação de projetos específicos. É importante neste contexto a ação reguladora do Estado, exercida através da co-gestão das Reservas pelo ICMBio/DIUSP.
f. Os atuais preços pagos pelos produtos florestais não madeireiros, não são suficientes para cobrir os serviços ambientais prestados através da conservação e preservação da biodiversidade, devido aos altos custos de produção na Amazônia. Neste sentido a definição de políticas de fomento é importante até conseguir o reconhecimento dos serviços pelo mercado.

g. É necessário dar continuidade às ações desenvolvidas nas Reservas Extrativistas, visando a consolidação do modelo. A solução dos problemas identificados, somente será possível a partir da efetivação destas propostas, fato que é reconhecido pelo Governo Brasileiro, sociedade civil, países participantes do G7 e organismos e instituições internacionais.

1.6. Os impactos positivos do Projeto RESEX

1.6.1. Produção familiar e melhoria da renda das famílias

Os dados colhidos pelo sistema de monitoramento implementado na primeira fase do Projeto RESEX indicaram que a implementação do modelo gerou melhorias na qualidade de vida da população. Os indicadores de alimentação e geração de renda bruta, aplicados numa amostra aleatória de 20% da população, nos anos de 1995 e 1998, mostraram que houve um aumento significativo da produção extrativista com destaque para o açaí, seringueira, cacau, cupuaçu, graviola, pupunha, cítricos, abacate, café, caju, coco, mamão e manga. Os dados referentes à criação de animais mostraram, no mesmo período, uma estabilidade na utilização de áreas de pastagem e capoeiras que mantiveram uma superfície média de 2,3% da área das colocações, entretanto com um aumento na produção de galinhas, porcos e cabras. Outros indicadores são apresentados a seguir:

	INDICADOR
	RESERVA EXTRATIVISTA

	
	ALTO JURUÁ-AC
	CHICO MENDES-AC
	OURO PRETO-RO
	RIO CAJARÍ-AP

	Alimentação:

Esta igual

Melhorou

Piorou
	18%

77%

05%
	54%

32%

14%
	47%

35%

18%
	25%

50%

25%

	Saúde:

Esta igual

Melhorou

Piorou
	41%

55%

4%
	24%

58%

18%
	41%

53%

06%
	100%

0%

0%

	Educação:

Esta igual

Melhorou

Piorou
	29%

70%

1%
	48%

45%

6%
	31%

69%

0%
	50%

50%

0%

	Renda monetária:

Esta igual

Melhorou

Piorou
	49%

40%

11%
	39%

34%

27%
	50%

6%

38%
	25%

75%

0%


Fonte: Sistema do Monitoramento do Projeto RESEX I, CNPT/IBAMA, 1999.

Não há estudos mais recentes sobre o conjunto das RESEXs contempladas pelo Projeto, mas um estudo ainda inédito da Universidade da Califórnia, em parceria com a PESACRE mostra que houve aumento da renda das famílias da RESEX Chico Mendes. Este aumento se dá, em particular, pelo aumento da renda monetária obtida com trabalhos remunerados fora das colocações, bem como na criação animal. Mas a renda obtida do extrativismo também aumenta, mesmo que de forma mais limitada, e se mantém como uma das principais fontes de renda das famílias. 
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1.6.2. O fortalecimento da organização comunitária

O Projeto RESEX tinha como um de seus principais componentes o fortalecimento da organização social e comunitária. Ações de apoio à organização comunitária, junto com ações voltadas para a saúde e a educação, tiveram um impacto importante em matéria de desenvolvimento social.

Mas o fortalecimento das associações era visto, também, como um meio de consolidar as RESEXs, na medida em que se atribuía a estas um papel importante na gestão e na fiscalização das reservas. 

Dentre as ações previstas nos “contratos de gestão” firmados com as associações e nas ações desenvolvidas em parceira com elas estavam: (i) Manutenção da sede e do funcionamento normal das associações; (ii) Realização das assembléias gerais anuais; (iii) Realização de treinamentos para as lideranças e os membros das associações.

Mas é visível o elevado nível de organização das associações participantes do Projeto. Todas dispõem de sede e estão equipadas com escritório e algumas, também, com local para realização de assembléias. 
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As Associações transformaram-se, assim, em parceiros essenciais e incontornáveis na gestão das RESEXs. Sem as Associações, não há como desenvolver ações que atinjam as RESEXs. 
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1.6.3. A melhoria da qualidade de vida

O Projeto RESEX financiou alguns investimentos em infra-estrutura social e comunitária, inclusive em postos de saúde e em escolas. Por outro lado, o Projeto contribuiu de forma decisiva para a consolidação das Associações e da organização comunitária. Assim, as comunidades aumentaram a sua capacidade de negociar com outros setores dos poderes públicos, propiciando assim uma melhoria no atendimento às suas necessidades. Alguns dados demonstram isto com clareza. 

Número de Escolas nas RESEX, de 1º a 8º série:

	Reserva Extrativista
	No de escolas em 1999
	No de escolas em 2006

	
	
	Total
	1º a 4º Série
	1ºa 8º Série
	2º Grau
	Educação de jovens e adultos

	Alto Juruá
	49
	64
	00
	62
	02
	00

	Chico Mendes
	30
	76
	45
	28
	03
	Presente em 17 escolas

	Rio Cajarí
	19
	38
	00
	37
	01
	00

	Rio Ouro Preto
	10 (sendo 3 desativadas)
	10 (sendo 4 desativadas)
	06
	00
	00
	00


Fonte: Alechandre, et al, 1999; Allegretti, 1998; Almeida, 1999; Castillio, 1997 ; entrevistas de campo (2006).

Sd: sem dados
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Fonte: Sistema de Monitoramento do Projeto RESEX I, 1999, citado por Castillos, 2006 - p. 9
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Mas o salto mais importante está sendo dado nos últimos meses, com o acesso das famílias das RESEXs aos financiamentos do Crédito Habitação, do Programa Nacional de Reforma Agrária (recursos do INCRA / MDA).

A grande maioria das famílias estão sendo beneficiadas com financiamento de R$ 5.000,00 para construção ou reforma das moradias. Estes recursos estão sendo gerenciados pelas próprias associações, em convênio com o INCRA. Já foram concedidos, nas quatro Reservas, mais de 2.900 financiamentos (parte das residências já está concluída). O restante das famílias está com o pedido em análise no INCRA ou em fase de cadastramento nos sistemas deste órgão (CIPRA). A CIPRA é o documento emitido pelo INCRA, depois de vistoriada a área e cadastrada a família.
Além de melhorar as condições de moradia, este programa tem impactos positivos na situação sanitária e, por conseguinte, na saúde das famílias e deverá também reduzir, a longo prazo, o tempo e os recursos necessários para a manutenção das residências (maior longevidade da madeira pintada e dos telhados).
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1.6.4. Fixação das populações nas reservas

Os estudos realizados na Reserva do Rio Ouro Preto mostraram a existência de uma parcela significativa da população com alto índice de rotatividade. Tal como é apresentado no quadro abaixo, a implementação deste tipo de unidade de conservação contribuiu para uma maior estabilidade dos fluxos migratórios. Essa estabilidade pode ser também interpretada como um indicador de melhores condições de vida que retém os moradores na área, diminuindo os fluxos migratórios para as periferias das cidades.
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Fonte: Plano de Desenvolvimento da Reserva do Rio Ouro Preto, C. Aragon, CNPT/IBAMA, 1998.

O gráfico abaixo apresenta a evolução do número total de famílias nas RESEXs, comparando-se o dado apresentado no Relatório final do Projeto RESEX I (MMA, 1999) com as informações colhidas junto às lideranças das associações extrativistas, (número aproximado de famílias cadastradas para receber o crédito habitação do INCRA).
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1.6.5. Conservação da cobertura florestal

Ao longo dos 12 anos do Projeto RESEX, as Florestas das Reservas Extrativistas foram preservadas. Isto se deve ao conjunto das ações empreendidas, mas em particular:

i. À solução do conflito fundiário e a concessão do direito de uso às comunidades extrativistas (mesmo que informalmente);

ii. Ao fortalecimento das associações extrativistas, que desempenharam papel fundamental na conscientização dos moradores, no monitoramento e na fiscalização das reservas;

iii. Ao fato de que as normas relativas ao uso dos recursos naturais, em particular os Planos de Utilização
, foram elaboradas e discutidas profundamente nas comunidades, pelo conjunto dos moradores das Reservas.

Análises comparativas da cobertura florestal efetuada na Reserva do Rio Ouro Preto e em seu entorno tem mostrado que o desmatamento é significativamente maior fora da Reserva. Os dados utilizados, correspondentes aos anos de 1990 e 1996, mostraram que enquanto a área desmatada nesse período no interior da Reserva cresceu de 0,35% para 0,97%, no entorno cresceu de 4,27% para 12,24%. Assim, nas condições da região, foi  observado que enquanto a taxa de desmatamento anual nas áreas de entorno foi de 1,33% a.a. no interior da Reserva foi de 0,1% a.a. Cabe destacar que segundo o planejamento da Reserva é admitida uma área total desmatada de 5% para poder atender às necessidades mínimas para a produção familiar.

O quadro abaixo apresenta os valores do desmatamento nas Reservas Extrativistas comparadas com os números correspondentes aos Estados onde se encontram localizadas:

	RESERVAS
	Área desmatada

Bruta em 1990
	Área desmatada

Bruta em 1996
	Índice médio de desmatamento anual

	
	Na Reserva
	No

Estado (3)
	Na Reserva
	No

Estado (3)
	Na Reserva
	No

Estado (3)

	Alto Juruá / AC (1)
	1,00%
	6,73%
	1,00%
	8,97%
	0,00 %
	0,37%

	Chico Mendes / AC (1)
	0,55%
	6,73%
	0,65%
	8,97%
	0,02%
	0,37%

	Ouro Preto / RO (1)
	0,35%
	14,05%
	0,97%
	20,4%
	0,10%
	1,06%

	Rio Cajarí / AP (2)
	N.D.
	0,91%
	0,00%
	1,24%
	0,00%
	0,06%


1. Área sem cobertura florestal nas reservas obtida através de imagens Landsat, Esc. 1:250.000 pelo CSR/IBAMA, 1997.

2. Área desflorestada na Reserva Cajarí, obtida a partir da análise de imagens Radarsat, Esc. 1:100.000 pelo CSR/IBAMA, 1997.

3. Área desflorestada nos Estados obtidos a partir de imagens Landsat, Esc. 1:250.000  pela FUNCATE/INPE, 1997.

Um levantamento mais recente foi realizado pela DIUSP/ICMBio a partir das imagens satélite realizada pelo INPE para a RESEX Chico Mendes. Apesar dos longos períodos de interrupção na transferência de recursos para as associações (2001, 2003 e 2004), dos impactos do asfaltamento da BR 317 e dos incêndios florestais de grandes áreas durante o ano de 2005, verifica-se que a RESEX tem assegurado a preservação da cobertura florestal, ao contrário do que se observa no restante da região. 

     Área desmatada na RESEX Chico Mendes e no entorno - 1997 / 2004.

	Em ha

	Ano
	1.997
	2.000
	2.001
	2.002
	2.003
	2.004

	Zona de entorno ampla: área de influência BR 
	241.820 
	303.628 
	326.044 
	354.136 
	340.025 
	351.335 

	Zona do entorno (10 km da RESEX)
	133.973 
	173.225 
	188.562 
	205.397 
	193.939 
	199.401 

	RESEX Chico Mendes
	15.473 
	20.976 
	23.779 
	30.743 
	27.778 
	25.169 

	Em % da area total

	Ano
	1.997
	2.000
	2.001
	2.002
	2.003
	2.004

	Zona de entorno ampla: área de influência BR
	22,63
	28,41
	30,51
	33,14
	31,82
	32,88

	Zona do entorno (10 km da RESEX)
	18,23
	23,57
	25,66
	27,95
	26,39
	27,13

	RESEX Chico Mendes
	1,67
	2,26
	2,56
	3,31
	2,99
	2,71


      Fonte: DIUSP/ICMBio, com base em imagens do INPE (PRODES)
. 
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1.6.6. Impactos na fauna local

Os impactos das ações do Projeto RESEX na fauna podem ser identificados a partir dos indicadores de dificuldade ou facilidade para encontrar as espécies, colhidos dentro do sistema de monitoramento no período entre 1995 a 1998. Esses resultados, apresentados nos gráficos a seguir, indicam a melhoria na disponibilidade de fauna terrestre e aquática.


[image: image12]
              Fonte: Sistema de Monitoramento do Projeto RESEX I, 1999, citado por Castillos, 2006, p. 8.
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  Fonte: MMA, 1999, citado por Viergever, 2006

2. ESTRATÉGIA NACIONAL
Nos últimos anos, no Brasil, tem-se dobrado os esforços na valorização do homem amazônico, e, principalmente, das populações tradicionais que habitam esta região, a partir da constatação que estas comunidades são capazes de conviver harmoniosamente com a natureza. A busca da diminuição das taxas de desmatamento nas florestas tropicais tem encontrado um grande aliado nestas comunidades que há séculos vivem na região sem causar danos ao meio ambiente. A "Declaração do Rio", acordada entre mais de 150 países, veio dar a sustentação adicional aos programas de apoio às comunidades tradicionais, ao mesmo tempo que aumentou a responsabilidade daqueles que se dedicam à promoção destas populações, sejam agentes de organismos governamentais ou não.
A Lei do SNUC (No 9.985, de 18 de julho de 2000) incorporou elementos que consolidam o modelo de Reservas Extrativistas dentro do Sistema de Unidades de Conservação, vários deles como fruto do aprendizado e das experiências de implementação do Projeto RESEX e da conseqüente evolução do modelo e outros como resultado da busca de integração do modelo dentro de um único sistema.
No ano de 2004, foi criada a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais responsável pela elaboração da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais - PNPCT (Decreto 6.040, de 7 de fevereiro de 2007)  voltada para o desenvolvimento sustentável das comunidades tradicionais brasileiras como os ribeirinhos, pantaneiros, caiçaras, indígenas, quilombolas, faxinalenses, geraizeiros, seringueiros, quebradeiras de coco de babaçu, sertanejos, comunidades de fundo de pasto, agroextrativistas, comunidades de terreiro, ciganos e pomeranos.
Os recursos financeiros necessários para a implementação da política integrada são aplicados em vários programas e projetos, alocados no Plano Plurianual e nos orçamentos federais anuais regionalizados, bem como nos seus congêneres estaduais e municipais.
Além destes recursos, aqueles provenientes de empréstimos externos e doações de governos estrangeiros, reforçarão  a implementação da Política Integrada.

2.1. O Programa Amazônia 2020 (PAm)

O Programa Amazônia 2020 foi elaborado sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, seguindo os princípios conceituais e metodológicos do Plano Amazônia Sustentável (PAS). Tem como base as múltiplas experiências do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil e as prioridades estabelecidas no Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), bem como as ações de caráter socioambiental previstas no Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Área de Influência da Rodovia da BR 163 (Plano BR-163 Sustentável). 

O Programa Piloto para as Florestas Tropicais Brasileiras, conhecido como PPG7, começou a ser gestado em 1990, num contexto onde a sociedade civil da Amazônia e organizações com sensibilidade para a questão socioambiental se aliaram na busca de parceiros internacionais para sensibilizar o governo brasileiro com relação à situação de violência social existente na região e à forma equivocada e insustentável que se fazia dos recursos naturais da região.

Em 1990, o Governo Brasileiro, a sociedade civil e a comunidade internacional se unem em torno desta visão e, em 1992, durante a realização da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento no Rio de Janeiro, lançam o Programa. Os seus primeiros projetos foram aprovados em 1994 e tiveram sua execução iniciada em 1995.

O objetivo geral do Programa era de maximizar os benefícios ambientais das florestas tropicais, de forma consistente com as metas de desenvolvimento do Brasil, por meio de uma metodologia de desenvolvimento sustentável que contribuiria para a redução contínua dos índices de desmatamento.

Entretanto, apesar dos avanços que o Programa Piloto alcançou na região, vemos que ainda há muito a ser consolidado. Os graves conflitos pela posse de terras, que tem acarretado inúmeras mortes, grilagem e desmatamento; o avanço da fronteira agrícola, da extração madeireira e da formação de pastos para criação de gado, em terras públicas e ao arrepio da legislação nacional; as dificuldades no acesso aos mercados consumidores de produtos sustentáveis; as desigualdade nas relações entre sociedade civil e setor privado; ausência de sistemas de informações socioambientais integrados, acessíveis e transparentes, além dos crescentes impactos gerados por obras de infra-estrutura não integradas em planos regionais de desenvolvimento sustentável ainda são problemas graves na região.

Na questão do desmatamento, houve avanços significativos nas ferramentas disponíveis, tanto tecnológicas, para monitoramento de queimadas e desmatamento, como de controle social, principalmente devido à transparência que se deu ao processo de análise dos dados e à disponibilização das informações, e, por fim, com a elaboração e implementação do PPCDAM.

No entanto, se nas décadas anteriores o financiamento do desmatamento se dava com recursos públicos, envolto no discurso da promoção da ocupação produtiva da região, hoje grande parte do sistema privado de apropriação de terras e bens públicos financia o seu avanço com recursos próprios ou do próprio desmatamento. O Protocolo Verde, mesmo se aplicado com rigor, não fecharia completamente as torneiras que irrigam o sistema de avanço da fronteira agropecuária na região. Desta forma, somente trabalhos que envolvam simultaneamente a fiscalização integrada das ilegalidades e o fomento às atividades sustentáveis podem ter sucesso.

Dentre os avanços propiciados, em grande medida, pela movimentação que o Programa Piloto gerou na região e no cenário nacional, está, em paralelo ao fortalecimento da organização da sociedade civil, a construção pelo Governo Federal de políticas estruturantes de desenvolvimento com grande foco nas questões ambientais. Atualmente, estão em andamento na região três grandes planos públicos: PAS, PPCDAM e Plano BR-163 Sustentável.

Os frutos deste trabalho na Amazônia estão começando a aparecer, com uma redução do desmatamento da ordem de 48,5% entre 2004 e 2006, com estimativa de uma nova queda de mais 31% para 2007. Ou seja, o desmatamento na região caiu do patamar de 27 mil km2 de desmatamento em 2004 para 9,6 mil km2 em 2007. O desmatamento, que nos últimos 9 anos crescia constantemente, voltou aos níveis do início da década de 90, decrescendo 3 anos seguidos num contexto econômico de crescimento do PIB e rompendo assim uma correlação histórica.

Se a projeção feita pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) se concretizar, a Amazônia apresentará, em 2007, a menor taxa de desmatamento dos últimos 30 anos. Tal redução impõe um novo desafio ao Governo e à sociedade brasileira, da manutenção da curva de queda do desmatamento, associada à promoção de um novo modelo econômico, que valorize a floresta gerando emprego, renda e riqueza para a região e o país.

Diante deste cenário, o Governo Brasileiro elaborou uma proposta com um conjunto de ações, estratégicas e complementares a essas políticas, para apoiar a promoção de um modelo de desenvolvimento inclusivo e sustentável, tendo como eixo as questões socioambientais, e estabelece como premissa de execução a parceria entre os investimentos nacionais e as contribuições de parceiros internacionais.

Sempre tendo o PAS como eixo norteador, pretende-se no horizonte de 12 anos, apoiar a consolidação das políticas de desenvolvimento sustentável da Amazônia, buscando consolidar iniciativas desenvolvidas no âmbito do Programa Piloto, com ampliação de escala, e continuar simultaneamente apoiando projetos demonstrativos e inovadores.

2.2. Cooperação internacional.
No âmbito deste projeto, em particular, a participação do PNUD é estratégica, considerando a sua experiência em projetos de desenvolvimento, especialmente quando envolvem fontes de recursos provenientes de doações da Noruega. Esta experiência em aprimorar a capacidade técnica, gerencial e administrativa das instituições que participam do processo de desenvolvimento, aliado, a sua posição estratégica e neutra para apoiar as ações do Governo, são vantagens adicionais. As participações passada e atual em projetos ligados ao desenvolvimento sustentável são amostras claras da importância da cooperação.
2.3. Objetivos do projeto

O objetivo principal deste projeto e contribuir para o planejamento e regularização fundiária na Amazônia e promover a gestão participativa e fortalecimento institucional das organizações locais para o manejo e produção das unidades de conservação de uso sustentável.

O objetivo específico deste projeto é a demarcação da área das Resex para assegurar o direito de acesso das populações tradicionais à terra e aos recursos naturais, promovendo a organização socioeconômica e a produção sustentável para assegurar a conservação da floresta e reduzir a pobreza. 
2.4. Estratégia do Projeto e arranjos para implementação
O grande desafio a ser enfrentado nos próximos anos nas Reservas Extrativistas, se refere à sustentabilidade. O contexto atual, mostra que há um reconhecimento gradativo à importância da presença das comunidades tradicionais nas áreas extrativistas, pela sua função na conservação dos recursos naturais. Por outro lado, o fato destes serviços ambientais serem reconhecidos, não é garantia de aplicação de recursos financeiros que inviabilizem o tão temido êxodo rural e que garantam a oferta de alternativas econômicas à exploração madeireira e a pecuária extensiva.
Considerando que os recursos disponíveis para subsídio direto, são escassos,  há necessidade de encontrar alternativas que viabilizem a permanência dos extrativistas nas reservas em melhores condições de vida. Os mecanismos que podem ser trabalhados com esse objetivo: i) programas de incentivo à produção extrativista, e ii) promovendo alternativas de geração de renda que permitam um aumento do lucro do produtor e das organizações que dão suporte ao modelo de reservas extrativistas; nestes mecanismos o projeto pode ter uma influência direta.
O projeto visa trabalhar as duas alternativas descritas, a partir de três eixos temáticos:
 i) ordenamento e regularização fundiária;
ii) gestão participativa e fortalecimento institucional das organizações locais; e

iii) planos de manejo e fomento a produção sustentável. 
Entre os instrumentos necessários para efetivar a estratégia, destacam-se:
a) aprimorar os instrumentos de ordenamento fundiário e territorial das Resex e de gestão ambiental descentralizada;
b) executar atividades necessárias para o fortalecimento e preparação das organizações locais para a gestão das Resex, contribuindo para a permanência da população com melhores condições de vida e sustentabilidade futura; e

c) promover atividades econômicas sustentáveis nas Resex da Amazônia legal, com a valorização da floresta e repartição justa e eqüitativa de seus benefícios, associada à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade regional.
A estratégia do Projeto RESEX de concentrar em quatro unidades-piloto os seus investimentos consolidando a figura jurídica da Reserva Extrativista, e provendo uma fonte de recursos até então inexistente para os grupos extrativistas que protagonizaram a criação das primeiras reservas e a evolução positiva da situação dos moradores das Reservas contempladas pelo Projeto é fácil de ser constatada por qualquer pessoa que tenha conhecimento da situação anterior ao Projeto.  No entanto estas experiências positivas devem ser aplicadas a outras reservas, para que estas possam chegar próximas ao patamar em que se encontram as quatro primeiras reservas criadas e beneficiadas anteriormente pelo Projeto RESEX. Portanto, os recursos de doações externas disponíveis para apoiar as populações extrativistas no uso sustentável em proteção às florestas serão orientados e adequados à lógica estratégica do Projeto às atuais demandas de escala, de modo a facilitar a realização de atividades e a produção de informações essenciais para a estruturação das políticas e programas de interesse daquelas populações, para as quais não existam fontes de recursos orçamentários nacionais disponíveis.

2.5. Ordenamento e regularização fundiária
O trabalho nas Reservas é iniciado com a elaboração de um diagnóstico que estabelecerá um plano de ação a ser seguido.
Realização de estudo sobre o processo de regularização fundiária: com o objetivo de registrar as experiências existentes e resgatar o histórico de conflitos que foram enfrentados no âmbito local, regional e nacional na interpretação dos instrumentos legais e no ajuizamento dos processos de desapropriação. Deverá também, registrar as estruturas e procedimentos utilizados para a resolução desses conflitos. O estudo deverá ser divulgado por intermédio de uma publicação. Realização do cadastramento dos beneficiários das Resex, bem como a elaboração, aprovação e execução de um plano de ação, em interação com o INCRA/MDA e a SPU/MPOG,  para a regularização fundiária, demarcação física e sinalização das Resex

2.6. Gestão participativa e fortalecimento institucional das organizações locais.
O foco da organização deve ser a capacitação das entidades locais para participar do Conselho Deliberativo das Reservas. Pela diferença de responsabilidade existente, deve haver ênfase na capacitação das Associações e dos seus grupos de base priorizando a seguinte temática: gestão de unidades de conservação, normas de convivência dentro das Reservas (Planos de Utilização), oportunidades e desafios do associativismo, cooperativismo,  liderança, negociação e interação com os governos municipais e estaduais. Adicionalmente, o Instituto Chico Mendes/DIUSP deve identificar outras demandas de capacitação orientadas ao reforço da capacidade gerencial das Associações para a sua implementação.

2.7. Planejamento participativo.

Atenderá às Reservas, focando a preparação e aprovação dos Planos de Manejo. Incluirá uma atividade que terá como objetivo implementar ações de gestão e conservação ambiental prevista nos Planos denominados.

2.8. Informações cartográficas para os Planos de Manejo.

Constituem um subsídio básico para a organização territorial nas Reservas e por conseguinte para a elaboração dos Planos de Manejo. Espera-se gerar estas informações para as Reservas utilizando as orientações e diretrizes estabelecidas no Decreto Federal que regulamenta o Zoneamento Ecológico e Econômico – ZEE. O refinamento das bases cartográficas deverá incluir a elaboração de propostas de zoneamento.

2.9. Apoio institucional ao Instituto Chico Mendes/DIUSP.

Contribuíra com a coordenação e o gerenciamento adequado do Projeto. A manutenção dos escritórios e da equipe técnica destinada ao Projeto, em sua maioria será financiada através da fonte de recursos de contrapartida nacional e não serão incluídas no presente projeto. 

2.10. Planos de manejo e fomento a produção sustentável.
As atividades a serem executadas no eixo temático: Planos de manejo e fomento a produção sustentável, estão orientadas a trabalhar os seguintes aspectos: (i) cobrir as lacunas existentes entre produtor e mercado através de parcerias estratégicas com entidades privadas; (ii) reforçar as relações de parceria entre governos locais, estaduais, organizações da sociedade civil e setor privado; (iii) concentrar os esforços e investimentos em poucas iniciativas de tamanho médio; (iv) priorizar a preparação de planos de negócios e os processos de planejamento de investimentos, incluindo o manejo dos recursos naturais; (v) reforçar mecanismos de assistência técnica e de capacitação para o desenho e gestão de empreendimentos sustentáveis; (vi) introduzir gradualmente tecnologias e fomentar o desenvolvimento tecnológico; e (vii) contribuir para a consolidação de pólos de transformação de produtos florestais.

Com essa finalidade, e tendo em consideração as limitações, será mantida a constituição de um fundo competitivo aberto a organizações da sociedade civil (cooperativas, associações, setor acadêmico e organizações não governamentais) para apoiar:

· A identificação de oportunidades de investimento, mediante rodadas de negócios com intensiva participação do setor privado, organizações e comunidades locais.

· O desenvolvimento de protocolos específicos de interação e relacionamento entre as comunidades extrativistas e investidores privados e onde podem ser associados outros atores relevantes tais como os governos locais, estaduais, setor acadêmico ou organizações não governamentais. Estes protocolos devem estabelecer as condições de parceria e a divisão dos benefícios e os mecanismos de transparência na gestão.

· A elaboração de planos de negócios, que devem incluir aos correspondentes estudos de impacto e propostas de monitoramento ambiental.

· O fornecimento de assistência técnica associada às atividades produtivas específicas, tendo como público alvo, as comunidades que habitam as Reservas Extrativistas.

· A capacitação ou aperfeiçoamento de mão de obra local para a gestão de empreendimentos produtivos sustentáveis. 

· O investimento em infra-estrutura e capital de giro em processos produtivos que tenham uma boa perspectiva de retorno, demonstrada mediante planos de negócios.

· Desenvolvimento de tecnologia adaptada às condições das RESEXs para a agregação de valor aos produtos da floresta.

3. MATRIZ DE INDICADORES, RESULTADOS E ATIVIDADES.
	EIXO TEMÁTICO 01: ORDENAMENTO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
OBJETIVO GERAL: Aprimorar os instrumentos de ordenamento fundiário e territorial das Resex e de gestão ambiental descentralizada.

	OBJETIVO IMEDIATO
	INDICADORES DO OBJETIVO
	RESULTADOS ESPERADOS
	ATIVIDADES 

	· Executar as ações necessárias, sob o alcance do ICMBio/DIUSP, para a conclusão do processo de regularização fundiária.


	· 05 Resex demarcadas.

· 10 Resex sinalizadas.

· O3 Resex com o diagnóstico da situação fundiária finalizado.
· 01 Plano de ação para a regularização fundiária das Resex elaborado e aprovado.
	· 05 Unidades de conservação, demarcadas, sinalizadas e consolidadas com gestão participativa.
	· Realizar diagnóstico da situação dos processos de regularização fundiária.

· Realizar o cadastramento dos beneficiários das Resex .

· Elaborar, aprovar e executar um plano de ação, em interação com o INCRA/MDA e a SPU/MPOG,  para a regularização fundiária, demarcação física e sinalização das Resex.


	EIXO TEMÁTICO 2: GESTÃO PARTICIPATIVA E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DAS ORGANIZAÇÕES LOCAIS.
OBJETIVO GERAL: Executar atividades necessárias para o fortalecimento e preparação das organizações locais para a gestão das Resex, contribuindo para a permanência da população  com melhores condições de vida e sustentabilidade futura

	OBJETIVO IMEDIATO
	INDICADORES DO OBJETIVO
	RESULTADOS ESPERADOS
	ATIVIDADES 

	· Preparar e apoiar as lideranças comunitárias para uma melhor gestão de suas organizações.


	· 10 Cursos de capacitação em gestão de UC´s realizados.

· 10 Conselhos Deliberativos criados.

· 10 assembléias gerais anuais realizadas.

· 10 missões anuais de capacitação e avaliação técnica financeira realizada.
· 01 seminário de interação e troca de experiências realizadas.
	· Processos que envolvam a questão de acesso e uso dos recursos naturais desenvolvidos com transparência e participação social.


	· Realizar cursos de capacitação em gestão de unidades de conservação, recursos naturais, produção sustentável, normas de convivência dentro das Reservas (Planos de Utilização), oportunidades e desafios do associativismo e cooperativismo, gestão financeira, liderança, negociação e interação com governos municipais e estaduais.

· Apoiar a capacitação de jovens para futuras lideranças e participação. Apoio à formação de núcleos de base (incentivo anual para as comunidades organizadas).

· Incentivar e apoiar a criação, fortalecimento e capacitação dos Conselhos Deliberativos.

· Promover a realização de Assembléias Gerais Anuais nas Reservas Extrativistas.

· Realizar missões anuais de capacitação e avaliação técnica, financeira nas Reservas.

· Realizar seminários de interação e troca de experiências juntamente com as organizações locais e instituições afins para registrar, divulgar e publicar as lições aprendidas.


	EIXO TEMÁTICO 3: PLANOS DE MANEJO E FOMENTO A PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL.
OBJETIVO GERAL: Promover atividades econômicas sustentáveis nas Resex da Amazônia legal, com a valorização da floresta e repartição justa e eqüitativa de seus benefícios, associada à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade regional.

	OBJETIVO IMEDIATO
	INDICADORES DO OBJETIVO
	RESULTADOS ESPERADOS
	ATIVIDADES 

	· Desenvolver os planos de negócios, estudos de assistência técnica em processos e investimentos produtivos.
	· Elaboração, validação e aprovação dos Planos de manejo (no mínimo de duas) Reservas Extrativistas.

· Capacitação de no mínimo 01 representante de cada Resex para acessar as linhas de crédito existentes e em gestão financeira / administrativa.
· Elaborar, validar e aprovar  02 Planos de Negócios junto às Associações e Cooperativas das Reservas Extrativistas.
	· Efetivação das atividades econômicas sustentáveis nas Resex da Amazônia legal.
· Recursos humanos capacitados em diversas áreas do conhecimento para a implementação da produção sustentável.

· Organizações e redes de produção, comercialização e distribuição baseadas em negócios sustentáveis implantadas e capacitadas.

· Abordagem de Arranjos Produtivos Locais, priorizando a comercialização integrada, adotada como estratégia de agregação de valor e destinação da produção.
	· Elaborar, validar , aprovar, divulgar e implementar os Planos de Manejo.

· Capacitar os representantes das comunidades extrativistas para acessar as linhas de crédito existentes e em gestão financeira / administrativa.
· Apoiar a comercialização em escala e o escoamento por meio de organização da produção extrativista.

· Elaborar, validar e aprovar Planos de Negócios junto às Associações e Cooperativas das Reservas Extrativistas, considerando a avaliação prévia de mercados, custos de transporte e armazenagem, custos fixos e variáveis de organização da produção, investimentos em infra-estrutura e a viabilidade financeira dos Projetos Produtivos.




4. RECUPERAÇÃO DE CUSTOS
De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categorias de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam: 

a) Custos Indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 7%.

b) Eventuais Custos Diretos incorridos a título de provisão de serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Desde que eles estejam inequivocadamente relacionados a atividades específicas, estes custos são inseridos no orçamento das atividades em uma linha orçamentária correspondente e, no caso de serviços transacionais claramente identificáveis, cobrados de acordo com taxas de serviços padronizadas.

5. MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO
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	Número do Projeto: BRA/08/002

	
	Título do Projeto: Gestão das Reservas Extrativistas Federais na Amazônia Brasileira

	
	Multi-Year Funding Framework (MYFF) Goal: 3. Energy and environment for sustainable development 

	
	MYFF Service Line: 3.5 - Conservation and sustainable use of biodiversity  

	
	Core Result: Contribution of biodiversity and ecosystem services to food security, health, livelihoods & reduced vulnerability to natural disasters factored planning for the achievement of develop. goals, including safeguards to protect these resources

	
	Country Programme Outcome: (5) More efficient use of available resources is ensured to promote an equitable and environmentally sustainable economic development.

	
	Indicadores de Resultados do Projeto (com dados de marco zero, se possível):

	
	1. Demarcação e consolidação de 05 RESEX na Amazônia

	
	2. Comunidades locais capacitadas para administração e desenvolvimento sustentável das Resex

	
	3. Planos de Manejo de 02 Resex preparados, validados e implementados.

	
	4. Habitantes de 10 Resex capacitados em gestão financeira / administrativa, no acesso as linhas de crédito existentes, e na exploração de produtos não madeireiros.

	RESULTADOS DO PROJETO (outcome statement)
Resultado 1. Reservas extrativistas na Amazônia Brasileira, demarcadas e consolidadas

	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto, por ano)

	
	
	
	

	Produto 1.1.   05 Resex demarcadas
	Ano 1: 
· Processos de demarcação iniciados em 2 RESEX
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	59.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.1 (ano 1)
	 

	
	Ano 2:
· 02 RESEX demarcadas
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	93.500,00

	
	Subtotal - Produto 1.1 (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 03 RESEX demarcadas
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	68.400,00

	
	Subtotal - Produto 1.1 (ano 3)
	 

	Total do Produto 1.1 (US$)
	220.900,00

	GMS PNUD (7%)
	15.463,00

	Total Geral do Produto 1.1 (US$)
	236.363,00

	Produto 1.2.  10 Resex sinalizadas
	Ano 1: 
· 3 RESEX sinalizadas 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	89.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.2  (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· 3 RESEX sinalizadas
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	99.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.2  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 4 RESEX sinalizadas
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	104.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.2  (ano 3)
	 

	Total do Produto 1.2 (US$)
	292.000,00

	GMS PNUD (7%)
	20.440,00

	Total Geral do Produto 1.2 (US$)
	312.440,00

	Produto 1.3.   05 Resex com os processos de delimitações das áreas concluídas
	Ano 1: 
· Processos de delimitação iniciados para 3 RESEX
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	50.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.3  (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· 3 RESEX delimitadas
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	120.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.3  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 2 RESEX delimitadas
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	108.200,00

	
	Subtotal - Produto 1.3  (ano 3)
	 

	Total do Produto 1.3 (US$)
	278.200,00

	GMS PNUD (7%)
	19.474,00

	Total Geral do Produto 1.3 (US$)
	297.674,00

	Produto 1.4.  01 Plano de ação para regularização fundiária elaborado, aprovado e implementado.
	Ano 1:  
· Elaborar 01 plano de ação
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	90.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.4  (ano 1)
	 

	
	Ano 2:  
· 01 plano de ação elaborado e aprovado.
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	95.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.4  (ano 2)
	 

	
	Ano 3:
· Iniciar implementação de um plano de ação
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	95.000,00

	
	Subtotal - Produto 1.4  (ano 3)
	 

	Total do Produto 1.4 (US$)
	280.000,00

	GMS PNUD (7%)
	19.600,00

	Total Geral do Produto 1.4 (US$)
	299.600,00

	Total do RESULTADO 1 (US$)
	1.146.077,00

	RESULTADOS DO PROJETO (outcome statement)
Resultado 2. Capacitação das comunidades locais para administração e desenvolvimento sustentável das Resex

	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas  Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto,          por ano)

	
	
	
	

	Produto 2.1.  10 Resex com os Conselhos Deliberativos criados e em atividade .
	Ano 1: 
· 2 Conselhos criados 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	645.000,00

	
	Subtotal - Produto 2.1 (ano 1)
	 

	
	Ano 2:  
· 4 conselhos criados 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	104.500,00

	
	Subtotal - Produto 2.1 (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 4 conselhos criados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	97.500,00

	 
	Subtotal - Produto 2.1 (ano 3)
	 

	Total do Produto 2.1 (US$)
	847.000,00

	GMS PNUD (7%)
	59.290,00

	Total Geral do Produto 2.1 (US$)
	906.290,00

	Produto 2.2. 10 Cursos de capacitação em Unidades de Conservação realizados
	Ano 1: 
· 3 cursos de gestão de UC
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	184.800,00

	
	Subtotal - Produto 2.2  (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· 5 cursos de gestão de UC
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	207.800,00

	
	Subtotal - Produto 2.2  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 2 cursos de gestão de UC 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	203.500,00

	
	Subtotal - Produto 2.2  (ano 3)
	 

	Total do Produto 2.2 (US$)
	596.100,00

	GMS PNUD (7%)
	41.727,00

	Total Geral do Produto 2.2 (US$)
	637.827,00

	Produto 2.3.  Planos de Utilização (normas de convivência dentro das RESEX) estabelecidos para a gestão de 5 RESEX
	Ano 1: 
· 1 RESEX com Plano de Utilização Estabelecido
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	82.000,00

	
	Subtotal - Produto 2.3  (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· 2 RESEX com Planos de Utilização Estabelecidos
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	82.500,00

	
	Subtotal - Produto 2.3  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 2 RESEX com Planos de Utilização Estabelecidos
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	91.000,00

	
	Subtotal - Produto 2.3  (ano 3)
	 

	Total do Produto 2.3 (US$)
	255.500,00

	GMS PNUD (7%)
	17.885,00

	Total Geral do Produto 2.3 (US$)
	273.385,00

	Total do RESULTADO 2 (US$)
	1.817.502,00

	RESULTADOS DO PROJETO  (outcome statement)
Resultado 3.  Planos de Manejo e capacitação das comunidades locais para produção e desenvolvimento sustentável

	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas  Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto, por ano)

	
	
	
	

	Produto 3.1. - 02 Planos de Manejo elaborados, validados e aprovados 
	Ano 1:
· Iniciada a elaboração de 1 plano de manejo
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	360.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.1 (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· 1 plano de manejo concluido
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	450.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.1(ano 2)
	 

	
	Ano 3:  
· 1 plano de manejo concluído
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	456.800,00

	
	Subtotal - Produto 3.1 (ano 3)
	 

	Total do Produto 3.1 (US$)
	1.266.800,00

	GMS PNUD (7%)
	88.676,00

	Total Geral do Produto 3.1 (US$)
	1.355.476,00

	Produto 3.2. Capacitação de representantes de 10 Resex para acessar as linhas de crédito existentes
	Ano 1: 
· Habitantes de 01 RESEX capacitados para acesso ao crédito 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	40.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.2  (ano 1)
	 

	
	Ano 2:
· Habitantes de 05 RESEX capacitados para acesso ao crédito 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	61.500,00

	
	Subtotal - Produto 3.2  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· Habitantes de 04 RESEX capacitados para acesso ao crédito 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	50.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.2  (ano 3)
	 

	Total do Produto 3.2 (US$)
	151.500,00

	GMS PNUD (7%)
	10.605,00

	Total Geral do Produto 3.2 (US$)
	162.105,00

	Produto 3.3.                        60 representantes de 10 Resex, capacitados em gestão financeira / administrativa.
	Ano 1: 
· 20 membros de associações capacitados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	87.102,80

	
	Subtotal - Produto 3.3 (ano 1)
	 

	
	Ano 2:
· 20 membros de associações capacitados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	75.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.3 (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 20 membros de associações capacitados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	75.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.3 (ano 3)
	 

	Total do Produto 3.3 (US$)
	237.102,80

	GMS PNUD (7%)
	16.597,20

	Total Geral do Produto 3.3 (US$)
	253.700,00

	Produto 3.4. 02 Planos de negócios elaborados, validados e implementados com a participação das associações locais e de cooperativas de produção. 
	Ano 1: 
· 01 plano de negócio elaborado
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	25.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.4  (ano 1)
	 
	 

	
	Ano 2:   
· 01 plano de negócio implementado
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	30.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.4  (ano 2)
	 

	
	Ano 3:   
· 01 plano de negócio elaborado e implementado
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	30.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.4  (ano 3)
	 

	Total do Produto 3.4 (US$)
	85.000,00

	GMS PNUD (7%)
	5.950,00

	Total Geral do Produto 3.4 (US$)
	90.950,00

	Produto 3.5. 200 habitantes de RESEX capacitados para a exploração de produtos não madeireiros.
	Ano 1: 
· 50 habitantes de RESEX capacitados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	50.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.5  (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· 50 habitantes de RESEX capacitados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	50.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.5  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 100 habitantes de RESEX capacitados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	100.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.5  (ano 3)
	 

	Total do Produto 3.5 (US$)
	200.000,00

	GMS PNUD (7%)
	14.000,00

	Total Geral do Produto 3.5 (US$)
	214.000,00

	Produto 3.6.   02 Resex com Arranjos Produtivos Locais implementados
	Ano 1: 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	0,00

	
	Subtotal - Produto 3.6  (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· 01 Resex com Arranjos Produtivos Locais implementados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	90.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.6  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· 01 Resex com Arranjos Produtivos Locais implementados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	90.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.6  (ano 3)
	 

	Total do Produto 3.6 (US$)
	180.000,00

	GMS PNUD (7%)
	12.600,00

	Total Geral do Produto 3.6 (US$)
	192.600,00

	Produto 3.7. 5 Redes de Produção, processamento e comercialização sustentável implementadas.
	Ano 1:  
· 1 Rede de Produção, processamento e comercialização sustentável implementada
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                            
	15.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.7  (ano 1)
	 

	
	Ano 2:  
· 02 Redes de Produção, processamento e comercialização sustentável implementadas
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	30.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.7  (ano 2)
	 

	
	Ano 3:
· 03 Redes de Produção, processamento e comercialização sustentável implementadas
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	30.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.7  (ano 3)
	 

	Total do Produto 3.7 (US$)
	75.000,00

	GMS PNUD (7%)
	5.250,00

	Total Geral do Produto 3.7 (US$)
	80.250,00

	Produto 3.8. Ampliação da capacidade de produção das RESEX
	Ano 1: 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	0,00

	
	Subtotal - Produto 3.8  (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· Ampliação em 20% da capacidade de produção de 01 RESEX
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	80.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.8  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· Ampliação em 20% da capacidade de produção de 01 RESEX
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, aluguel e manutenção.                                                             
	80.000,00

	
	Subtotal - Produto 3.8  (ano 3)
	 

	Total do Produto 3.8 (US$)
	160.000,00

	GMS PNUD (7%)
	11.200,00

	Total Geral do Produto 3.8 (US$)
	171.200,00

	Total do RESULTADO 3 (US$)
	2.520.281,00

	RESULTADOS DO PROJETO  (outcome statement)
Resultado 4. Acompanhamento técnico e avaliação de desempenho do projeto

	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas  Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto, por ano)

	
	
	
	

	Produto 4.1. Atividades do projeto acompanhadas e avaliadas de forma participativa
	Ano 1 

· Reuniões técnicas com partes

· Relatório trimestral de progresso

· Relatório anual de progresso

· 2 visitas a cada estado

· TOR e produtos analisados

· Reuniões entre as partes (PNUD, MMA e Noruega) organizadas e implementadas.

· Auditorias acompanhadas

· Relatórios de desempenho do projeto ao doador
	Consultorias pessoa física e viagens
	54.000,00

	
	Subtotal - Produto 4.1  (ano 1)
	 

	
	Ano 2: 
· Reuniões técnicas com partes

· Relatório trimestral de progresso

· Relatório anual de progresso

· 2 visitas a cada estado

· TOR e produtos analisados

· Reuniões entre as partes (PNUD, MMA e Noruega) organizadas e implementadas.

· Auditorias acompanhadas

· Relatórios de desempenho do projeto ao doador
	Consultorias pessoa física e viagens
	74.000,00

	
	Subtotal - Produto 4.1  (ano 2)
	 

	
	Ano 3: 
· Reuniões técnicas com partes

· Relatório Final

· Reuniões entre as partes (PNUD, ICMBio e Noruega) organizadas e implementadas.

· Auditorias acompanhadas

· Relatórios final do projeto ao doador
	Consultorias pessoa física e viagens
	74.000,00

	
	Subtotal - Produto 4.1  (ano 3)
	 

	 
	 
	Total do Produto 4.1 (US$)
	202.000,00

	 
	 
	GMS PNUD (7%)
	14.140,00

	 
	 
	Total Geral do Produto 4.1 (US$)
	216.140,00

	 
	 
	Total do RESULTADO 4 (US$)
	216.140,00

	 
	
	 
	 

	TOTAL DO PROJETO 
	5.327.102,80

	TOTAL GMS PNUD (7%)
	372.897,20

	TOTAL GERAL DO PROJETO  (US$)
	5.700.000,00


6. PESSOAL
O presente projeto prevê, para os anos de 2008 a 2010, a contratação aproximada de 80 (oitenta) serviços de consultorias. Estima-se que os dispêndios com pessoal dessa modalidade, no período deverão alcançar o montante de US$ 2.156.000 (dois milhões e cento e cinqüenta e seis mil dólares).

6.1. Quadro de Consultorias

	OBJETO
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL
	PRAZO MESES
	RESULT. PRODOC

	Realizar demarcação de 05 RESEX
	5
	      30.000,00 
	     150.000,00 
	36
	1.1

	Estudo de pontos estratégicos, para posterior instalação de placas de sinalização em 10 RESEX
	10
	       2.000,00 
	       20.000,00 
	36
	1.2

	
	
	
	
	
	

	Realizar a delimitação de 5 RESEX
	5
	      30.000,00 
	     150.000,00 
	36
	1.3

	Elaboração de 01 Plano de Ação e aprovação do mesmo.
	1
	    130.000,00 
	     130.000,00 
	36
	1.4

	Criação e implementação de Conselhos Deliberativos em 10 RESEX
	10
	      10.000,00 
	     100.000,00 
	36
	2.1

	Ministrar cursos de gestão de UC´s
	10
	      40.000,00 
	     400.000,00 
	36
	2.2

	Elaborar e aprovar plano de utilização em 05 RESEX
	5
	      20.000,00 
	     100.000,00 
	36
	2.3

	Planejar, elabor e colocar para aprovação e implementação 02 Planos de Manejo.
	4
	    100.000,00 
	     400.000,00 
	36
	3,1

	Capacitar os representantes de 10 Resex para acessar as linhas de crédito existentes.
	5
	      10.000,00 
	       50.000,00 
	36
	3,2

	Capacitar os representantes de 10 Resex em gestão financeira/administrativa.
	5
	      10.000,00 
	       50.000,00 
	36
	3,3

	Elaborar 02 Planos de negócios.
	2
	      10.000,00 
	       20.000,00 
	36
	3,4

	Capacitar 200 habitantes de Resex para a exploração de produtos não madeireiros.
	5
	      10.000,00 
	       50.000,00 
	36
	3.5

	Implementar em 02 Resex, os arranjos produtivos locais.
	4
	      10.000,00 
	       40.000,00 
	24
	3.6

	Implementar 05 redes de produção, processamento e comercialização sustentável.
	5
	      10.000,00 
	       50.000,00 
	36
	3.7

	Elaborar relatório/pesquisa aplicar os conceitos no sentido de que seja aumentado em 20% a capacidade de produção de 02 RESEX.
	2
	      50.000,00 
	     100.000,00 
	24
	3.8

	
	
	
	
	
	

	Acompanhar e avaliar as atividades do projeto.
	2
	      98.000,00 
	     196.000,00 
	36
	4.1

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resumo de Despesas por Resultado do PRODOC

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Resultado
	Quantidade  de
	Total (US$)

	PRODOC
	Contratos
	

	1
	21
	450.000

	2
	25
	600.000

	3
	32
	910.000

	4
	2
	196.000

	TOTAL GERAL
	80
	2.156.000


	6.2. Quadro de Equipamentos e Materiais Permanentes Previstos

	
	
	
	

	 Equipamentos e Material Permanente
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	US$
	US$

	
	
	(estimativa)
	(estimativa)

	Equipamento de informática
	30
	                     1.500,00 
	45.000,00 

	No-break
	30
	                        150,00 
	4.500,00 

	Note book
	20
	                     3.000,00 
	60.000,00 

	Barco de Alumínio soldável
	20
	                     2.000,00 
	40.000,00 

	Aparelhos de GPS
	20
	                        400,00 
	8.000,00 

	Máquina Fotográfica Digital
	20
	                        700,00 
	14.000,00 

	Motor de Popa 
	20
	                     3.000,00 
	60.000,00 

	Veículo 4x4
	9
	                   62.778,00 
	565.002,00 

	Aquisição de software
	5
	                     2.000,00 
	10.000,00 

	Fax simile
	4
	                        200,00 
	800,00 

	Scanner de mesa
	4
	                        200,00 
	800,00 

	Projetor Multimídia
	3
	2.000,00 
	6.000,00 

	Impressora Laser
	10
	                        800,00 
	8.000,00 

	TOTAL (US$)
	822.102,00 


7. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Este projeto será objeto de análise conjunta efetuada por representantes do Governo Brasileiro e do PNUD, pelo menos uma vez a cada 12 (doze) meses. A primeira dessas reuniões será realizada dentro dos primeiros 12 (doze) meses de implementação plena. A Coordenação Nacional do projeto preparará e submeterá, a cada reunião um Relatório Anual baseado na relevância, no desempenho e na probabilidade de sucesso do projeto. Outros relatórios poderão ser solicitados durante a implementação do projeto, além dos já mencionados acima.
Um relatório final, enfatizando a relevância, o desempenho, a probabilidade de sucesso e as lições preliminares aprendidas, será preparado. Tal relatório deverá ser elaborado com antecedência suficiente, de modo a permitir sua análise técnica, pelo menos 2 (dois) meses antes da reunião final.

O projeto será avaliado na metade do período da sua implementação e também ao término desta. A organização e os termos de referência serão definidos depois de consultadas as partes. O cronograma de monitoramento e avaliação encontra-se a seguir.

	Monitoramento e Avaliação
	2008
	2009
	2010

	1. Relatório de progresso
	Novembro
	Novembro
	Novembro

	a.  Reunião
	Novembro
	Novembro
	Novembro

	2. Relatório final
	--
	--
	Dezembro

	a) Transferência de equipamento
	--
	--
	Novembro

	b) Revisão financeira
	Setembro
	Setembro
	Setembro

	c) Relatório de encerramento do Projeto 
	--
	--
	Novembro

	II.  Avaliação
	
	
	

	a) Definição de metodologia
	Julho
	--
	--

	b) Definição da base de dados e indicadores
	Julho
	--
	--

	c) Disseminação dos resultados da avaliação (seminários, encontros, etc.)
	--
	Fevereiro
	Novembro

	3. Do projeto em si.
	--
	--
	--

	a)  impacto do Projeto.
	--
	Fevereiro
	Novembro


8. ORÇAMENTO DO PROJETO 

	Resultado
	Produto
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Total

	1
	1,1
	59.000,00
	93.500,00
	68.400,00
	220.900,00

	
	1,2
	89.000,00
	99.000,00
	104.000,00
	292.000,00

	
	1,3
	50.000,00
	120.000,00
	108.200,00
	278.200,00

	
	1,4
	90.000,00
	95.000,00
	95.000,00
	280.000,00

	Sub-total:
	288.000,00
	407.500,00
	375.600,00
	1.071.100,00

	
	
	
	
	
	

	2
	2,1
	645.000,00
	104.500,00
	97.500,00
	847.000,00

	
	2,2
	184.800,00
	207.800,00
	203.500,00
	596.100,00

	
	2,3
	82.000,00
	82.500,00
	91.000,00
	255.500,00

	Sub-total:
	911.800,00
	394.800,00
	392.000,00
	1.698.600,00

	
	
	
	
	
	

	3
	3,1
	360.000,00
	450.000,00
	456.800,00
	1.266.800,00

	
	3,2
	40.000,00
	61.500,00
	50.000,00
	151.500,00

	
	3,3
	87.102,80
	75.000,00
	75.000,00
	237.102,80

	
	3,4
	25.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	85.000,00

	
	3,5
	50.000,00
	50.000,00
	100.000,00
	200.000,00

	
	3,6
	0,00
	90.000,00
	90.000,00
	180.000,00

	
	3,7
	15.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	75.000,00

	
	3,8
	0,00
	80.000,00
	80.000,00
	160.000,00

	Sub-total:
	577.102,80
	866.500,00
	911.800,00
	2.355.402,80

	
	
	
	
	
	

	4
	4,1
	54.000,00
	74.000,00
	74.000,00
	202.000,00

	
	
	
	
	
	

	Total 
	1.830.902,80
	1.742.800,00
	1.753.400,00
	5.327.102,80

	PNUD  GMS (7%)
	128.163,20
	121.996,00
	122.738,00
	372.897,20

	Total Geral (U$D)
	1.959.066,00
	1.864.796,00
	1.876.138,00
	5.700.000,00


9. OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO I
DO OBJETO
Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto de apoio à gestão das Reservas Extrativistas na Amazônia Brasileira, firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto estabelecer condições para execução do projeto “Gestão das Reservas Extrativistas Federais na Amazônia Brasileira”, cujo objetivo geral é: Maximizar os benefícios ambientais das florestas tropicais brasileiras de modo consistente com suas metas de desenvolvimento através da implementação de uma abordagem de desenvolvimento sustentável que contribuirá para uma contínua redução da pobreza rural, redução da taxa de desflorestamento e a modernização do setor produtivo extrativista. Para a efetivação desse objeto, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos oriundos do acordo entre o PNUD e o Reino da Noruega.

Parágrafo Primeiro.  O Projeto Gestão das Reservas Extrativistas Federais na Amazônia Brasileira apresenta como objetivos específicos (outcomes):  

 - Realizar o ordenamento e regularização fundiária em reservas extrativistas.

 - Promover a gestão participativa e fortalecimento institucional das organizações locais dentro das reservas extrativistas.

 - Elaborar e implementar planos de manejo e fomento a produção sustentável nas reservas extrativistas selecionadas na Amazônia Brasileira.

Parágrafo Segundo.  O  Projeto Gestão das Reservas Extrativistas Federais na Amazônia Brasileira apresenta como seus principais resultados (outputs) : 

· Unidades de conservação, demarcadas e consolidadas com gestão participativa.

· Processos que envolvam a questão de acesso e uso dos recursos naturais desenvolvidos com transparência e participação social.

· Elaboração, validação e aprovação dos Planos de manejo (no mínimo de duas reservas) das Reservas Extrativistas.

· Recursos humanos capacitados em diversas áreas do conhecimento para a implementação da produção sustentável.

· Organizações e redes de produção, comercialização e distribuição baseadas em negócios sustentáveis implantadas e capacitadas.

· Abordagem de Arranjos Produtivos Locais, priorizando a comercialização integrada, adotada como estratégia de agregação de valor e destinação da produção.

T Í T U LO II
DA OPERACIONALIZAÇÃO
Artigo 2º.

Na implementação do Projeto, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD.
Parágrafo Único. 
As aquisições de bens e contratações de serviços serão regidas pelas regras e procedimentos de Normas Licitatórias do PNUD, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência.
T Í T U L O III
DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES
Artigo 3º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I.
a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

II.
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, doravante denominado “ICMBio”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

Artigo 4º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio ao ICMBio no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O IV
DAS OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES
Artigo 5º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos legais e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas e reuniões periódicas, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II - por meio do ICMbio:

a.
designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b.
planejar e elaborar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c.
executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto.
d.
elaborar os termos de referência e as especificações técnicas, em colaboração com o PNUD, para a contratação de consultores, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto; 

e.
autorizar, juntamente com o PNUD, o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

f.
solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo;

g.
manter o inventário do projeto atualizado;

h.
propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

i.
preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;
j. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;
k. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais, quando couber;
l. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.
m. submeter à apreciação e aprovação do PNUD planos anuais de trabalho;

I. submeter à apreciação e aprovação do PNUD planos de aquisições de bens e serviços e de contratação de consultorias pessoa física e jurídica, com respectivos termos de referências, antes do início de processos seletivos e de compras;

Artigo 6º.

Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos ao ICMBio em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações do ICMBio, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação do ICMBio, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de serviços, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o  ICMBio;

VII. preparar, conjuntamente com o ICMBio, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE;

T Í T U L O V
DA DIREÇÃO E COORDENAÇÃO
Artigo 7.

O ICMBio indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. O ICMBio designará o(s) responsável (is) pela aprovação das despesas no âmbito do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI
DO ORÇAMENTO DO PROJETO
Artigo 8.

Para a execução deste Documento de Projeto, conforme o “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966 e o acordo de contribuição entre PNUD e o Governo do Reino da Noruega, estabelecidos no Third-Party Cost Sharing Agreement (Anexo I) e no Framework Agreement on Programme Cooperation (Anexo II), o PNUD receberá contribuição financeira para o projeto, no valor de NOK 32,000,000 (trinta e dois milhões de coroas norueguesas). Os valores depositados em coroas norueguesas, serão convertidos em dólares norte-americanos aplicando-se a taxa de câmbio das Nações Unidas no mês do depósito, conforme descrito no Third-Party Cost Sharing Agreement (Anexo I). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.
I.
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

T Í T U L O VII
DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA
Artigo 9.

A administração dos recursos financeiros, provenientes do Acordo com o Governo da Noruega, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I.
Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II.
O PNUD procederá à restituição ao governo Doador de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. 
T Í T U L O VIII

DOS Serviços Administrativos e de Suporte
Artigo 10.

De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, e de acordo com o estabelecido no Third-Party Cost Sharing Agreement, assinado entre o PNUD e o Governo do Reino da Noruega, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categorias de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam:
I. Custos Indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 7% (sete por cento);

II. Custos Diretos incorridos a título de provisão de serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Desde que eles estejam inequivocadamente relacionados a atividades específicas, estes custos são inseridos no orçamento das atividades/projeto em uma linha orçamentária correspondente e, no caso de serviços transacionais claramente identificáveis, cobrados contra tais atividades de acordo com taxas de serviços padronizadas.

T Í T U L O IX
DO PESSOAL A CONTRATAR 
Artigo 11.

A contratação de pessoal será regida pelos dispositivos normativos do PNUD pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre o ICMBio e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência. O ICMBio não terá relação jurídica de qualquer natureza com os contratados.

T Í T U L O X
DOS BENS MÓVEIS
Artigo 12.

O PNUD conduzirá, em consulta com o ICMBio, a licitação de equipamentos e suprimentos listados neste Documento de Projeto. Os bens adquiridos e os serviços prestados com recursos do projeto serão transferidos ao patrimônio do ICMBio, imediatamente após o pagamento e envio do termo de recebimento assinado por servidor do quadro efetivo do ICMBio, mediante termo de doação. A transferência dos bens adquiridos pelo PNUD para outras instituições nacionais somente será aprovada, mediante anuência do ICMBio, se essas instituições garantirem seu uso em favor dos beneficiários locais, bem como sua manutenção, conservação e disponibilidade pública.

Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção do controle patrimonial.

Parágrafo Segundo.        O ICMBio compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

DA AUDITORIA

Artigo 13.

O projeto seja objeto de auditoria contábil, de acordo com o estabelecido nos acordos “Third-Party Cost Sharing Agreement” (Anexo I) e “Framework Agreement on Programme Cooperation” (Anexo II), firmados entre o PNUD e o Governo do Reino da Noruega.
T Í T U L O XII
DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS 
Artigo 14.

O ICMBio ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto
Artigo 15.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 16.

Em toda a divulgação a serem feitas das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o ICMBio obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.
Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 17.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 18.

Os produtos gerados em decorrência da execução do projeto serão de propriedade do ICMBio, observado o devido crédito à participação do PNUD e aos demais executores locais.

T Í T U L O  XIII
DA VIGÊNCIA
Artigo 19.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em dezembro de 2010 podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XIV
DAS MODIFICAÇÕES
Artigo 20.

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 21.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD.
I.
revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II.
revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III.
revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa do ICMBio e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XV
DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO
Artigo  22. 

O projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I.
utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II.
interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III.
não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV.
baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo ICMBio, pela ABC/MRE e pelo PNUD;

V.
interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVI
DA DENÚNCIA
Artigo 23.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 24.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVII
DA AVALIAÇÃO
Artigo 25. 

O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.

T Í T U L O  XVIII
DOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADE
Artigo 26.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XIX
DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
Artigo 27.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 28.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 29.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

10. ANEXOS 

Anexo I – Third-Party Cost Sharing Agreement
Anexo II –  Framework Agreement on Programme Cooperation
Anexo III – Plano de Trabalho Anual de 2008
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�	 Os Planos de Utilização foram elaborados pelas comunidades, depois discutidos com o IBAMA, que os publicou por meio de Portaria. Trata-se de um conjunto de normas básicas sobre o uso dos recursos naturais nas Reservas, contendo os direitos e os deveres dos extrativistas, bem como os limites para o extrativismo, a agricultura, a caça, a pesca e os investimentos em infra-estrutura e algumas normas sobre a entrada e a saída das famílias na Reserva. 


�	 As flutuações de curto prazo (aumento e decréscimo de área de um ano para o outro) devem-se a vários fatores técnicos, entre os quais a incidência de nuvens, as distorções das imagens.
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desmatamento

				1990		1996		1998		2005		Área total

		Alto Juruá						1,256.00				539,863.00		0.23%

		Chico Mendes		5,131.00		6,056.00						920,995.00		0.66%

		Rio Ouro Preto		1,966.00		7,133.00		7,468.00		17,029.00		202,102.00		8.43%

		Rio Cajari										504,773.00		0.00%

		Área sem cobertura florestal

				1990				1996				ÍNDICE ANNUAL

				RESEX		Estado		RESEX		Estado		RESEX		Estado

		Alto Juruá, AC		1.00%		6.73%		1.00%		8.97%		0.00%		0.37%

		Chico Mendes, AC		0.55%		6.73%		0.65%		8.97%		0.02%		0.37%

		Ouro Preto, RO		0.35%		14.05%		0.97%		20.40%		0.10%		1.06%

		Rio Cajari, AP		ND		0.91%		0.00%		1.24%		0.00%		0.06%

		Fonte: CSR/IBAMA, a partir de imagens Landsat da CSR/IBAMA ou da FUNCATE/INPE, citados por Castillo, 2006





desmatamento
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dificuldade caça e pesca

		percentagem dos moradores que avalia que nenhuma espécie é difícil de encontrar

				caça		pesca

		Alto Juruá		74%		7%

		Chico Mendes		76%		73%

		Ouro Preto		71%		9%

		Rio Cajarí		70%		44%

		Fonte: MMA, 1999, citado por Viergever, 2006

				Mais FÁCIL		IGUAL		Mais DIFÍCIL

		Pesca

		Alto Juruá		52		14		34

		Chico Mendes		47		45		8

		Ouro Preto		67		9		24

		Rio Cajari		23		23		55

		Caça

		Alto Juruá		93		2		5

		Chico Mendes		49		27		23

		Ouro Preto		47		5		42

		Rio Cajari		34		27		39

		Fonte: Sistema de Monitoramento do RESEX I, 1999, citado por Castillos, 2006 - p. 8

		(1) Valores constantes no relatório de Castillos





dificuldade caça e pesca
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BORRACHA

		Participação nos núcleos de base

				Alto Juruá		CM-Xapurí		CM-Brasiléia		CM- Assis Brasil		Rio Cajarí		Rio Ouro Preto

		% de famílias (1)		90		57		53		80		62		100

		(1) Fonte: MMA, 1999, citado por Viergever, 2006





BORRACHA
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Participação nos Núcleos de Base 
(em percentagem do número de famílias residentes)



tpo moradia ROP

				Famílias na criação		Famílias em 2006		Pessoas na criação				Associações		Associações novas

		Alto Juruá						6000				1

		Chico Mendes		1500		1800		9000		6.0		3

		Rio Ouro Preto		120		171		419		3.5		2

		Rio Cajari						3000				2		1

				Famílias na base		Famílias "cipradas"		Casas entregues		Casas em construção		Associados nas associações		Núcleos de base		% de participação		Espaço entre reuniões dos Núcleos

		Alto Juruá

		ASAREAJ

		Chico Mendes

		AMOPREX

		AMOPREB

		AMOPREAB

		Rio Ouro Preto

		ASROP

		ASAEX																3 meses		sim, limpeza igarapés e varadouros, construção e manutenção de sedes e instalações comunitárias

		Cajari

		AMAEX-CA		600		400		117		232										sim, limpeza igarapés e varadouros, construção e manutenção de sedes e instalações comunitárias

		ASTEX-CA

				fam com casas finalizadas ou em construção		% casas		fam com PRONAF A		% PRONAF A		Escolas 1999		Escolas 2006		Postos de saúde 1999		Agentes de saúde 1999		Agentes de saúde 2006

		Alto Juruá										49				12		14

		ASAREAJ

		Chico Mendes														29		sd

		AMOPREX										9

		AMOPREB										16

		AMOPREAB										5

		Rio Ouro Preto										10				7		7

		ASROP

		ASAEX

		Cajari										19				9		sd

		AMAEX-CA

		ASTEX-CA





ind sociais

				Preço por kg do SMR20 (equivalente ao GEB)

		1990		80.25		100.00		89.16

		1991		83.56		104.12		92.84

		1992		81.84		101.98		90.92

		1993		79.55		99.13		88.38

		1994		115.19		143.54		127.98

		1995		150.04		186.97		166.69

		1996		129.24		161.05		143.59

		1997		64.72		80.65		71.90

		1998		61.67		76.85		68.52

		1999		54.03		67.33		60.03

		2000		63.82		79.53		70.90

		2001		57.00		71.03		63.33

		2002				- 0		- 0

		2003				- 0		- 0

		2004				- 0		- 0

		2005				- 0		- 0

		2006				- 0		- 0

		Fonte: IRSG

		média anos 90		90.01		100.00

		Resto do Mundo		6,819,750.00

		Brasil		88,000.00

		Cultivado		82,000.00

		Nativo		6,000.00

		Consumo		235,000.00

		Importação		147,000.00

		Produção Nacional		88,000.00

		Fonte: Maia, Gasparin e Vallilo, 2001





ind sociais

		



Preço da borracha (média do SMR20, em US$ / kg)



		



Produção mundial de borracha, 1998-2001



		



Produção de borracha no Brasil, 1998-2001



		



Consumo nacional de borracha, 2001 
(em toneladas)



				Menos de 1 ano		De 1 a 2 anos		De 2 a 3 anos		De 3 a 4 anos		De 4 a 10 anos		Mais de 10 anos		Não informado

		1989		36.5		12.5		9.2		9		13		6		14

		1992		28.5		9.8		10.5		8		19		14		11

		1996		9.5		12.8		9		12.5		23		25.5		7

		Fonte: Plano de Desenvolvimento da RESEX Rio Ouro Preto - CNPT/IBAMA, citado por Castillos, 2006, reconstituido pelo autor





		



1989

1992

1996

% das famílias

Tempo de moradia na RESEX Rio Ouro Preto
(em % das famílias)



		



Menos de 1 ano

De 4 a 10 anos

Mais de 10 anos

% do moradores

Tempo de residência dos moradores na RESEX Rio Ouro Preto (RO) - em % das famílias



				Melhorou		Ficou igual		Piorou

		Alimentação

		Alto Juruá		77		18		5

		Chico Mendes		32		54		14

		Ouro Preto		35		47		18

		Rio Cajari		50		25		25

		Saúde

		Alto Juruá		55		41		4

		Chico Mendes		58		24		18

		Ouro Preto		53		41		6

		Rio Cajari		0		100		0

		Educação

		Alto Juruá		70		29		1

		Chico Mendes		45		48		6

		Ouro Preto		69		31		0

		Rio Cajari		50		50		0

		Renda monetária

		Alto Juruá		40		49		11

		Chico Mendes		34		39		27

		Ouro Preto		6		50		38

		Rio Cajari		75		25		0

		Fonte: Sistema de Monitoramento do RESEX I, 1999, citado por Castillos, 2006 - p. 9





		



Melhorou
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Piorou

% de declarações

Evolução da alimentação (em % das declarações)



		



Melhorou

Ficou igual

Piorou

% de declarações

Evolução do atendimento à saúde (em % das declarações)



		



Melhorou

Ficou igual

Piorou

% de declarações

Evolução nos serviços de educação (em % das declarações)



		



Melhorou

Ficou igual

Piorou

% de declarações

Evolução da renda monetária (em % das declarações)




_1215177051.xls
Gráf6

		Alto Juruá		Alto Juruá		Alto Juruá

		Chico Mendes		Chico Mendes		Chico Mendes

		Ouro Preto		Ouro Preto		Ouro Preto

		Rio Cajari		Rio Cajari		Rio Cajari



Mais FÁCIL

IGUAL

Mais DIFÍCIL

% de declarações

Evolução da facilidade da pesca (em % das declarações)

52

14

34

47

45

8

67

9

24

23

23

55



desmatamento

				1990		1996		1998		2005		Área total

		Alto Juruá						1,256.00				539,863.00		0.23%

		Chico Mendes		5,131.00		6,056.00						920,995.00		0.66%

		Rio Ouro Preto		1,966.00		7,133.00		7,468.00		17,029.00		202,102.00		8.43%

		Rio Cajari										504,773.00		0.00%

		Área sem cobertura florestal

				1990				1996				ÍNDICE ANNUAL

				RESEX		Estado		RESEX		Estado		RESEX		Estado

		Alto Juruá, AC		1.00%		6.73%		1.00%		8.97%		0.00%		0.37%

		Chico Mendes, AC		0.55%		6.73%		0.65%		8.97%		0.02%		0.37%

		Ouro Preto, RO		0.35%		14.05%		0.97%		20.40%		0.10%		1.06%

		Rio Cajari, AP		ND		0.91%		0.00%		1.24%		0.00%		0.06%

		Fonte: CSR/IBAMA, a partir de imagens Landsat da CSR/IBAMA ou da FUNCATE/INPE, citados por Castillo, 2006
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dificuldade caça e pesca

		percentagem dos moradores que avalia que nenhuma espécie é difícil de encontrar

				caça		pesca

		Alto Juruá		74%		7%

		Chico Mendes		76%		73%

		Ouro Preto		71%		9%

		Rio Cajarí		70%		44%

		Fonte: MMA, 1999, citado por Viergever, 2006

				Mais FÁCIL		IGUAL		Mais DIFÍCIL

		Pesca

		Alto Juruá		52		14		34

		Chico Mendes		47		45		8

		Ouro Preto		67		9		24

		Rio Cajari		23		23		55

		Caça

		Alto Juruá		93		2		5

		Chico Mendes		49		27		23

		Ouro Preto		47		5		42

		Rio Cajari		34		27		39

		Fonte: Sistema de Monitoramento do RESEX I, 1999, citado por Castillos, 2006 - p. 8

		(1) Valores constantes no relatório de Castillos
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caça
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Porcentagem de moradores que avalia que "nenhuma espécie é difícil de encontrar"



BORRACHA

		Participação nos núcleos de base

				Alto Juruá		CM-Xapurí		CM-Brasiléia		CM- Assis Brasil		Rio Cajarí		Rio Ouro Preto

		% de famílias (1)		90		57		53		80		62		100

		(1) Fonte: MMA, 1999, citado por Viergever, 2006





BORRACHA
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Participação nos Núcleos de Base 
(em percentagem do número de famílias residentes)



tpo moradia ROP

				Famílias na criação		Famílias em 2006		Pessoas na criação				Associações		Associações novas

		Alto Juruá						6000				1

		Chico Mendes		1500		1800		9000		6.0		3

		Rio Ouro Preto		120		171		419		3.5		2

		Rio Cajari						3000				2		1

				Famílias na base		Famílias "cipradas"		Casas entregues		Casas em construção		Associados nas associações		Núcleos de base		% de participação		Espaço entre reuniões dos Núcleos

		Alto Juruá

		ASAREAJ

		Chico Mendes

		AMOPREX

		AMOPREB

		AMOPREAB

		Rio Ouro Preto

		ASROP

		ASAEX																3 meses		sim, limpeza igarapés e varadouros, construção e manutenção de sedes e instalações comunitárias

		Cajari

		AMAEX-CA		600		400		117		232										sim, limpeza igarapés e varadouros, construção e manutenção de sedes e instalações comunitárias

		ASTEX-CA

				fam com casas finalizadas ou em construção		% casas		fam com PRONAF A		% PRONAF A		Escolas 1999		Escolas 2006		Postos de saúde 1999		Agentes de saúde 1999		Agentes de saúde 2006

		Alto Juruá										49				12		14

		ASAREAJ

		Chico Mendes														29		sd

		AMOPREX										9

		AMOPREB										16

		AMOPREAB										5

		Rio Ouro Preto										10				7		7

		ASROP

		ASAEX

		Cajari										19				9		sd

		AMAEX-CA

		ASTEX-CA





ind sociais

				Preço por kg do SMR20 (equivalente ao GEB)

		1990		80.25		100.00		89.16

		1991		83.56		104.12		92.84

		1992		81.84		101.98		90.92

		1993		79.55		99.13		88.38

		1994		115.19		143.54		127.98

		1995		150.04		186.97		166.69

		1996		129.24		161.05		143.59

		1997		64.72		80.65		71.90

		1998		61.67		76.85		68.52

		1999		54.03		67.33		60.03

		2000		63.82		79.53		70.90

		2001		57.00		71.03		63.33

		2002				- 0		- 0

		2003				- 0		- 0

		2004				- 0		- 0

		2005				- 0		- 0

		2006				- 0		- 0

		Fonte: IRSG

		média anos 90		90.01		100.00

		Resto do Mundo		6,819,750.00

		Brasil		88,000.00

		Cultivado		82,000.00

		Nativo		6,000.00

		Consumo		235,000.00

		Importação		147,000.00

		Produção Nacional		88,000.00

		Fonte: Maia, Gasparin e Vallilo, 2001





ind sociais

		



Preço da borracha (média do SMR20, em US$ / kg)



		



Produção mundial de borracha, 1998-2001



		



Produção de borracha no Brasil, 1998-2001



		



Consumo nacional de borracha, 2001 
(em toneladas)



				Menos de 1 ano		De 1 a 2 anos		De 2 a 3 anos		De 3 a 4 anos		De 4 a 10 anos		Mais de 10 anos		Não informado

		1989		36.5		12.5		9.2		9		13		6		14

		1992		28.5		9.8		10.5		8		19		14		11

		1996		9.5		12.8		9		12.5		23		25.5		7

		Fonte: Plano de Desenvolvimento da RESEX Rio Ouro Preto - CNPT/IBAMA, citado por Castillos, 2006, reconstituido pelo autor





		



1989

1992

1996

% das famílias

Tempo de moradia na RESEX Rio Ouro Preto
(em % das famílias)



		



Menos de 1 ano

De 4 a 10 anos

Mais de 10 anos

% do moradores

Tempo de residência dos moradores na RESEX Rio Ouro Preto (RO) - em % das famílias



				Melhorou		Ficou igual		Piorou

		Alimentação

		Alto Juruá		77		18		5

		Chico Mendes		32		54		14

		Ouro Preto		35		47		18

		Rio Cajari		50		25		25

		Saúde

		Alto Juruá		55		41		4

		Chico Mendes		58		24		18

		Ouro Preto		53		41		6

		Rio Cajari		0		100		0

		Educação

		Alto Juruá		70		29		1

		Chico Mendes		45		48		6

		Ouro Preto		69		31		0

		Rio Cajari		50		50		0

		Renda monetária

		Alto Juruá		40		49		11

		Chico Mendes		34		39		27

		Ouro Preto		6		50		38

		Rio Cajari		75		25		0

		Fonte: Sistema de Monitoramento do RESEX I, 1999, citado por Castillos, 2006 - p. 9
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